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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0033976-06.2009.815.2001
ORIGEM: 8ª Vara Cível da Comarca da Capital 
RELATOR:  Juiz  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Ricardo Luiz Barbosa de Lima
ADVOGADO: Bruno Barsi de Souza Lemos
1º APELADO: MMC Automotores do Brasil Ltda.
ADVOGADO: Celso de Faria Monteiro
2º APELADO: ADPL Motors Ltda. 
ADVOGADO: Maria Carolina da F. de A. Silva
3º APELADO: Dias Neto Veículos, Peças e Serviços Ltda.
ADVOGADO: João Brito de Góis Filho

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS.  AQUISIÇÃO  DE  VEÍCULO  NOVO.
PROBLEMAS DE FUNCIONAMENTO ANTES DOS TERCEIRO MÊS
DE  USO.  MÁ  UTILIZAÇÃO  NÃO  COMPROVADA.  FALHA  DE
FABRICAÇÃO  CARACTERIZADA.  RESPONSABILIDADE  DAS
EMPRESAS  VENDEDORA  E  FABRICANTE.  DEVER  DE
INDENIZAR.  FIRMA QUE REALIZOU O CONSERTO, MAS NÃO
DEU GARANTIA DAS PEÇAS E SERVIÇOS. REPRESENTANTE DA
MARCA  FABRICANTE.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA
RECONHECIDA.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.  MAJORAÇÃO.
PROVIMENTO.

- A falha de fabricação do produto, nos termos dos arts. 12 e
13  do  CDC,  impõe  a  responsabilização  do  fabricante  e  do
comerciante pelos danos causados ao consumidor.
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- Do STJ: “A fornecedora de veículos automotores para revenda
- montadora concedente - é solidariamente responsável pelos
atos de seus prepostos (concessionária) diante do consumidor,
ou seja, há responsabilidade de quaisquer dos integrantes da
cadeia  de  fornecimento  que  dela  se  beneficia.  Precedentes.”
(AgRg  no  AREsp  629.301/SP,  Rel.  Ministro  Marco  Aurélio
Bellizze,  Terceira  Turma,  julgado  em  27/10/2015,  DJe
13/11/2015).

- O valor da indenização por danos morais deve ser suficiente à
reparação dos prejuízos, cabendo à instância revisora majorá-lo
quando  verificar  que  sua  fixação  não  atende  aos  fins
compensatório e punitivo, observando-se a condição econômica
das partes e a intensidade do sofrimento.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  dar
provimento à apelação.

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por  RICARDO  LUIZ
BARBOSA DE LIMA contra sentença proferida pelo Juízo de Direito da 8ª
Vara Cível da Capital nos autos da ação de indenização por danos morais e
materiais  movida  em  desfavor  de  DIAS  NETO  VEÍCULOS,  PEÇAS  E
SERVIÇOS LTDA, MMC AUTOMOTORES DO BRASIL LTDA e ADPL MOTORS
LTDA.

O autor narrou que, em 28/07/2008, comprou o veículo modelo
PAJERO TR4 FLEX – MITSUBISHI – 0km, na concessionária ADPL Motors
Ltda. (Taiyó Motors), por R$ 68.000,00 (sessenta e oito mil reais).

Acrescentou que,  dois  meses  depois  de comprado,  o veículo
apresentou problemas no engate das marchas. E que, em 13/10/2008, o
autor encaminhou o veículo para ser consertado pela empresa autorizada
Dias Neto Veículos, Peças e Serviços Ltda.

Sustentou,  ainda,  que  foi  informado  de  que  a  garantia  do
veículo  não  cobriria  o  conserto,  pois  o  defeito  seria  decorrente  do
desgaste natural das peças, sendo obrigado a pagar R$ 820,00 (oitocentos
e vinte reais) pelos serviços e pelas peças.

O  referido  veículo,  segundo  o  autor,  apresentou  os  mesmos
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problemas em 22/11/2008, ou seja, menos de 01 (um) mês depois do
primeiro  conserto,  fato  que  obrigou  o  promovente  a  pagar  mais  R$
2.900,00 (dois mil e novecentos reais) à referida autorizada, uma vez que
esta  não  deu  garantia  das  peças  trocadas  nem  do  serviço  realizado
recentemente.

Com  isso,  requereu  a  condenação  dos  promovidos  ao
pagamento  de  indenização  por  danos  morais  e  materiais,  estes
demonstrados pelas notas fiscais dos consertos e pelas notas dos aluguéis
de veículos no período em que o carro ficou na oficina.

Na sentença (f. 319/329) o Juiz  afastou a responsabilidade da
empresa Dias Neto Veículos, Peças e Serviços Ltda. e  condenou a MMC
Automotores do Brasil Ltda. e a ADPL Motors Ltda. ao pagamento de R$
6.000,00 (seis mil reais), a título de danos morais, e ao ressarcimento dos
valores despendidos pelo autor e demonstrados por meio das notas fiscais
colacionadas às f. 32/33, 39/40, 35 e 42, tudo devidamente corrigido.

Inconformado, o promovente apelou (f. 383/395), alegando que
Dias Neto Veículos, Peças e Serviços Ltda. deve ser responsabilizado pelo
fato de não garantir as peças instaladas. Além disso, defendeu que o valor
indenizatório fixado na sentença foi ínfimo e contraria a jurisprudência,
uma vez que não se considerou a situação econômica das partes. Ao final,
requereu a condenação da empresa Dias Neto Veículos, Peças e Serviços
Ltda. e a majoração do valor da indenização por danos morais.

Contrarrazões  às  f.  398/408,  410/424  e  426/431,  todas
pugnando pela manutenção da sentença.

A Procuradoria de Justiça entendeu inexistir  interesse público
que torne obrigatória sua intervenção (f. 437/441).

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA 
                                        Relator

A sentença combatida reconheceu que o defeito apresentado
pelo veículo do autor se deu em decorrência de falha na fabricação. Para
ilustrar, é oportuna a seguinte transcrição:

Como visto, “no sistema do CDC, respondem pelo vício do produto
todos  aqueles  que  ajudaram  a  colocá-lo  no  mercado,  desde  o
fabricante  (que  elaborou o  produto  e  o  rótulo),  o  distribuidor,  ao
comerciante (que contratou com o consumidor). A cada um deles é
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imputada a responsabilidade pela garantia de qualidade-adequação
do produto”.

Partindo do dispositivo acima, a promovida TAIYÓ MOTORS responde
solidariamente pelos vícios que inquinaram o produto, vez que este
fora  comercializado  por  aquela,  ressaltando  que,  ao  caso,  não  se
aplica o disposto no art. 13, CDC, haja vista não se tratar de fato
(defeito) do produto.

A  responsabilidade  da  MITSUBISHI  MOTORS  é  inconteste,
diante da ausência de provas de mau uso do automóvel, o
que implica na existência de falha de fabricação. (f.  325 –
destaque inexistente no original).

Partindo dessa premissa, contra a qual não houve insurgência,
o Juízo de primeiro grau firmou o convencimento de que a vendedora e a
fabricante eram responsáveis pelos prejuízos suportados pelo consumidor,
condenando-as  ao  pagamento  de  indenização  por  danos  morais  e
materiais.

Ocorre que, ao contrário do que foi decidido na sentença, Dias
Neto Veículos, Peças e Serviços Ltda., na qualidade de representante da
Mitsubishi Motors, deve responder solidariamente pelo dano causado ao
consumidor, pois contribuiu para os danos sofridos por ele.

Com efeito, Dias Neto Veículos, Peças e Serviços Ltda. cobrou
pelas  peças  e pelos  serviços  realizados  no  veículo  e  não deu garantia
alguma, e,  antes de completado 01 (um) da realização do conserto,  o
veículo novamente apresentou os mesmos problemas.

Diante desse quadro, deve ser reconhecida a responsabilidade
solidária da empresa Dias Neto Veículos, Peças, e Serviços Ltda. e o direito
do  consumidor  de  receber  o  valor  pago  pelas  peças  e  pelos  serviços
realizados.

Segue jurisprudência do STJ nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
VEÍCULO  ZERO  QUILÔMETRO.  1.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.
AFASTADA.  2.  SOLIDARIEDADE  ENTRE  FABRICANTE  E
CONCESSIONÁRIA.  SÚMULA  83/STJ.  3.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.  1. A fornecedora de veículos automotores para
revenda  -  montadora  concedente  -  é  solidariamente
responsável  pelos  atos  de seus  prepostos  (concessionária)
diante  do  consumidor,  ou  seja,  há  responsabilidade  de
quaisquer  dos  integrantes  da  cadeia  de  fornecimento  que
dela se beneficia.  Precedentes.  2. Agravo regimental  a que se
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nega provimento.1 

Assim,  as  despesas  materiais  (peças,  serviços  e  aluguel  de
carro) deverão ser ressarcidas pelas empresas MMC Automotores do Brasil
Ltda, ADPL Motors Ltda. e por Dias Neto Veículos, Peças e Serviços Ltda.

No tocante ao valor indenizatório por danos morais, sua fixação
em R$ 6.000,00 (seis mil  reais) se mostra insuficiente para atender às
finalidades a que se propõe, nos moldes dos ensinamentos doutrinários a
seguir transcritos:

A indenização por danos morais deve traduzir-se em montante que
represente advertência ao lesante e à sociedade de que não se aceita
o  comportamento  assumido,  ou  o  evento  lesivo  advindo.
Consubstancia-se, portanto, em importância compatível com o vulto
dos  interesses  em  conflito,  refletindo-se,  de  modo  expresso,  no
patrimônio do lesante, a fim de que sinta, efetivamente, a resposta
da ordem jurídica aos efeitos do resultado lesivo produzido. Deve,
pois,  ser  quantia  economicamente  significativa,  em  razão  das
potencialidades do patrimônio do lesante.2 

José Raffaelli Santini ensina o seguinte:

Na verdade, inexistindo critérios previstos por lei a indenização deve
ser  entregue  ao livre  arbítrio  do julgador  que,  evidentemente,  ao
apreciar  o  caso  concreto  submetido  a  exame  fará  a  entrega  da
prestação jurisdicional de forma livre e consciente, à luz das provas
que  forem produzidas.  Verificará  as  condições  das  partes,  o  nível
social,  o  grau  de  escolaridade,  o  prejuízo  sofrido  pela  vítima,  a
intensidade da culpa e os demais fatores concorrentes para a fixação
do dano, haja vista que costumeiramente a regra do direito pode se
revestir de flexibilidade para dar a cada um o que é seu. [...] Melhor
fora, evidentemente, que existisse em nossa legislação um sistema
que  concedesse  ao  juiz  uma  faixa  de  atuação,  onde  se  pudesse
graduar a reparação de acordo com o caso concreto. Entretanto, isso
inexiste.  O  que  prepondera,  tanto  na  doutrina,  como  na
jurisprudência, é o entendimento de que a fixação do dano moral
deve ficar ao prudente arbítrio do juiz.3 

A jurisprudência já sedimentou que, na fixação da indenização,
é:

Recomendável  que  o  arbitramento  seja  feito  com  moderação,
proporcionalmente ao grau de culpa,  ao  nível  sócio-econômico do

1 AgRg no AREsp 629.301/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 27/10/2015, DJe 
13/11/2015.
2 BITTAR, Carlos Alberto. Reparação civil por danos morais. RT, 1993, p. 220. 
3 In Dano moral: doutrina, jurisprudência e prática, Agá Júris, 2000, p. 45.
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autor e, ainda, ao porte econômico do réu, orientando-se o juiz pelos
critérios  sugeridos  pela  doutrina  e  pela  jurisprudência,  com
razoabilidade, valendo-se de sua experiência e do bom senso, atento
à realidade da vida e às peculiaridades de cada caso.4

Para  a  estipulação  da  verba  indenizatória  é  necessário
considerar  todos  os  pormenores  pertinentes  ao  caso.  Além  disso,  os
critérios  utilizados  devem  estar  de  acordo  com  a  melhor  orientação
doutrinária e jurisprudencial pertinente à matéria sub examine, consoante
a  qual  incumbe  ao  Magistrado  arbitrar  a  indenização  observando  as
peculiaridades do caso concreto, bem como as condições financeiras do
agente  e  a  situação  da  vítima,  de  modo  que  não  se  torne  fonte  de
enriquecimento sem causa, tampouco seja inexpressiva a ponto de não
atender aos fins a que se propõe.

É bem verdade que o dano moral não se enquadra naquelas
possibilidades de compensação. O abalo na órbita moral não tem valor.
Contudo  a  fixação  da  indenização  deverá  ser  pautada  em  critérios
prudentes de razoabilidade e proporcionalidade.

Com efeito, é preciso avaliar os elementos norteadores, hábeis
à fixação do quantum indenizatório, os quais podem ser identificados na
situação econômica, social e cultural do ofensor e do ofendido; no grau da
culpa; na divulgação do evento danoso; na repercussão no meio social; na
exequibilidade  do  montante;  tudo  isso  sem  propiciar  enriquecimento
ilícito.

Logo,  considerando  as  circunstâncias  acima  expostas,  bem
como  a  situação  econômica  e  financeira  das  partes,  e  afastando  a
possibilidade de enriquecimento sem causa por parte do autor, e tendo
sido  ínfima a  condenação  para  a  empresa  promovida,  conclui-se,  com
segurança,  a  necessidade  de  haver  majoração  no  valor  do  quantum
indenizatório, fixando-se este em R$ 12.000,00 (doze mil reais).

Diante  do  exposto,  dou  provimento  à  apelação,  para
reconhecer  a  responsabilidade solidária  da  empresa  Dias  Neto
Veículos, Peças e Serviços Ltda., e majorar o valor da indenização
por danos morais para R$ 12.000,00 (doze mil reais).

Condeno,  ainda,  os  promovidos,  de  forma  solidária,  ao
pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, estes
fixados no patamar de 20% sobre o valor da condenação.

4 REsp 240.441/MG, Rel. Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, Quarta Turma, julgado em 25/04/2000, DJ
05/06/2000, p. 172.
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É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM
LINCOLN DA CUNHA RAMOS,  que participou do julgamento com
ESTE RELATOR  (Juiz  de Direito  Convocado,  com jurisdição plena,
em  substituição  à  Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS
NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 18
de fevereiro de 2016.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                             Relator
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